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PARECER Nº 1122, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 910, DE 2023
De autoria da Deputada Solange Freitas, o projeto em epígrafe objetiva proibir as operadoras privadas de planos de saúde de suspenderem ou cancelarem, sem justa causa e sem prévio aviso, o fornecimento de seus serviços a consumidores com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 52ª a 56ª Sessões Ordinárias (de 01/06 a 07/06/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

O tema abordado no presente PL é de suma importância e demonstra contemporaneidade com os avanços dos mecanismos de proteção aos cidadãos portadores do Transtorno do Espectro Autista, e acompanha as acertadas inovações legislativas que esta Casa têm alcançado quanto ao tema.

A proteção destes pacientes acompanha os princípios Constitucionais basilares da nossa sociedade, conforme é brilhantemente disposto pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 13.146 de 2015) em seu artigo 8º:

“Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico.”

As seguradoras de saúde têm o dever de garantir aos segurados o melhor tratamento possível, já que os serviços por elas mantidos e que dão origem aos contratos são meios essenciais para assegurar o direito ao tratamento justo, à dignidade da pessoa humana e por fim o direito à vida.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 910, de 2023, de autoria da Nobre Deputada Solange Freitas

Rômulo Fernandes - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RÔMULO FERNANDES, FAVORÁVEL.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 13/9/2023.
Thiago Auricchio - Presidente
Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator
Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 
Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 
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